
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.731 - PR (2014/0151291-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TAB TRIÂNGULO ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA 
ADVOGADO : GONÇALO BONET ALLAGE E OUTRO(S) - PR022804 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS E 
COFINS. RECEITA PROVENIENTE DA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. 
PRECEDENTES. SÚMULA 423/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que as receitas provenientes da 
locação de bens de propriedade das pessoas jurídicas integram a base de cálculo da 
contribuição para o PIS e da COFINS. Precedentes: AgRg no REsp 1513437/PR, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 24/08/2015; AgRg no REsp 
1491005/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/05/2015; AgRg no 
REsp 1086962/RJ, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/02/2015. 
2. Agravo regimental não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.731 - PR (2014/0151291-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : TAB TRIÂNGULO ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA 
ADVOGADO : GONÇALO BONET ALLAGE E OUTRO(S) - PR022804 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto em face da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 358):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. RECEITA PROVENIENTE 
DA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. PRECEDENTES. SÚMULA 423/STJ. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões, o agravante reitera os argumentos no sentido da não incidência de PIS e 

COFINS sobre as receitas de locação de imóveis próprios. 

Sem impugnação. 
 

Documento: 1540830 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/10/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.731 - PR (2014/0151291-0)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS E 
COFINS. RECEITA PROVENIENTE DA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS. 
PRECEDENTES. SÚMULA 423/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que as receitas provenientes da 
locação de bens de propriedade das pessoas jurídicas integram a base de cálculo da 
contribuição para o PIS e da COFINS. Precedentes: AgRg no REsp 1513437/PR, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 24/08/2015; AgRg no REsp 
1491005/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 26/05/2015; AgRg no 
REsp 1086962/RJ, Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/02/2015. 
2. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

É pacífico na 1ª Seção o entendimento segundo o qual as receitas provenientes da locação 

de bens de propriedade das pessoas jurídicas integram a base de cálculo da contribuição para o PIS 

e da COFINS. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONSTITUCIONAL. A 
TEOR DO ART. 102, III, DA CARTA REPUBLICANA, COMPETE AO PRETÓRIO 
EXCELSO O EXAME DA SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO DA 
CONSTITUIÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. 
RECEITA ORIUNDA DA VENDA E LOCAÇÃO DE BENS IMÓVEIS PRÓPRIOS. 
ARTS. 109 E 110 DO CTN, 79 E 565 DO CCB, E 74 DA LEI 9.430/96: AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. RECEITA 
PROVENIENTE DAS ATIVIDADES DE CONSTRUIR, ALIENAR, COMPRAR, 
ALUGAR, VENDER IMÓVEIS E INTERMEDIAR NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS 
INTEGRA O CONCEITO DE FATURAMENTO, PARA FINS DE PIS/COFINS, 
INCLUINDO-SE AÍ AS RECEITAS PROVENIENTES DA LOCAÇÃO DE 
IMÓVEIS PRÓPRIOS E INTEGRANTES DO ATIVO IMOBILIZADO, AINDA 
QUE ESTE NÃO SEJA O OBJETO SOCIAL DA EMPRESA, POIS O SENTIDO DE 
FATURAMENTO ACOLHIDO PELA LEI E PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NÃO FOI O ESTRITAMENTE COMERCIAL. SÚMULA 423/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em que se objetiva afastar 

a incidência de PIS/COFINS sobre a receita proveniente da locação e/ou 
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arrendamento e venda de bens imóveis próprios.
2.   Preliminarmente, descabe a esta Corte o exame da suposta violação dos 
dispositivos constitucionais indicados, ainda que para prequestionamento, uma vez 
que a competência para tal pertence ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
art. 102, III da Constituição da República. Confira-se: AgRg no AREsp 512.730/RS, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 13.6.2014, dentre outros.
3.   Não houve o prequestionamento da matéria relativa aos arts. 109 e 110 do CTN, 
79 e 565 do CCB, e 74 da Lei 9.430/96, ou seja, sobre eles não se manifestou o 
Tribunal de origem, de modo que não consta no acórdão recorrido qualquer menção 
acerca da sua disciplina normativa. O prequestionamento, requisito de 
admissibilidade para a abertura da instância especial, é admitido não só na forma 
explícita, mas, também, implícita, o que não dispensa, nos dois casos, o necessário 
debate da matéria controvertida, o que não ocorreu. Súmulas 282 e 356/STF.

4.   A Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - Cofins incide 

sobre as receitas provenientes das operações de locação de bens móveis. 

Súmula 423/STJ.
5.   Agravo Regimental de M E G INCORPORADORA LTDA. desprovido (AgRg no 
REsp 1513437/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
24/08/2015, grifo nosso). 

TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. LOCAÇÃO DE BENS IMÓVEIS. INCIDÊNCIA.

Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, incide PIS e COFINS sobre a 

receita decorrente da locação de bens imóveis, por integrar esse valor o 

faturamento da empresa. Precedentes: AgRg no REsp 1.086.962/RJ, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/2/2015, DJe 

23/2/2015; AgRg no Ag 1180346/RS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 18/02/2011.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1491005/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 26/05/2015, grifo nosso). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. CONCEITO DE 
FATURAMENTO. LOCAÇÃO DE BENS IMÓVEIS.  INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DO TRIBUTO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO NO STJ. DESNECESSIDADE.

1. Entendimento firmado em ambas as Turmas componentes da Primeira 

Seção no sentido de que as receitas provenientes das atividades de construir, 

alienar, comprar, alugar, vender imóveis e intermediar negócios imobiliários 

integram o conceito de faturamento, para os fins de tributação a título de PIS 

e COFINS, incluindo-se aí as receitas provenientes da locação de imóveis 

próprios e integrantes do ativo imobilizado, ainda que este não seja o objeto 

social da empresa, pois o sentido de faturamento acolhido pela lei e pelo 

Supremo Tribunal Federal não foi o estritamente comercial.
2. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do art. 543-B 
do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais que tramitam no 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: AgRg no Ag 1257440/SP, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 18/6/2014; AgRg no AgRg no 
AREsp 110.184/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
30/10/2012.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1086962/RJ, Rel. 
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Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 23/02/2015, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0151291-0 REsp 1.462.731 / PR

Números Origem:  50294270320134047000  PR-50294270320134047000

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TAB TRIÂNGULO ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA 
ADVOGADO : GONÇALO BONET ALLAGE E OUTRO(S) - PR022804 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAB TRIÂNGULO ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA 
ADVOGADO : GONÇALO BONET ALLAGE E OUTRO(S) - PR022804 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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